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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JUÍNA

TERCEIRA VARA

Autos n.168/2004
S E N T E N Ç A

Vistos, etc.
Cuida-se de ação civil pública, por ato de improbidade administrativa, com pedido de liminar, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso em face de Zilda Maria de Bona Sartori Stangherlin, aduzindo que foram constadas cinqüenta e três irregularidades no balanço geral das contas do Município de Castanheira no exercício de 1998, sob a gestão da ré, que constituiriam atos de improbidade administrativa, requerendo sua condenação nas penas do art. 12, I e II da Lei 8.429/92 (fls. 2/28).

Deferida a liminar requerida, foi declarada a indisponibilidade e determinado o seqüestro dos bens móveis e imóveis da ré (fls. 3588/3592).

Notificada, a ré apresentou justificativa (fls. 3602/3614), e não obstante, a petição inicial foi recebida (fls. 3670).

Em sua contestação, a ré, preliminarmente, suscitou a inconstitucionalidade formal e material da Lei 8.429/92, a ilegitimidade de parte do Ministério Público e carência de ação, por falta de interesse de agir e, no mérito, rebateu as irregularidades apontadas na inicial (fls. 3677/3807).

Impugnação à contestação às fls. 3810/3816.

Requisitados documentos à Prefeitura de Castanheira, estes foram apresentados às fls. 3830/3844.

Após, as partes especificaram as provas que pretendiam produzir (fls. 3846/3850 e 3855) e o feito foi saneado, oportunidade em que foram rejeitadas as preliminares inicialmente argüidas (fls. 3859/3866). 
Durante a instrução processual, foram ouvidas duas testemunhas do Ministério Público (fls. 3928/3929) e três testemunhas da ré (fls. 3882/3883 e 3910).

Após, as partes apresentaram suas alegações finais na forma de memoriais às fls. 3931/3939 e fls. 3944/4053, respectivamente.
É o relato. Decido.
Cuida-se de ação civil pública, por supostos atos de improbidade administrativa, ajuizada pelo Ministério Público Estadual em face de Zilda Maria de Bona Sartori Stangherlin. 

DOS FATOS INSUFICIENTEMENTE NARRADOS NA INICIAL OU DESPROVIDOS DE FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Nosso estatuto processual civil, em seu artigo 282, enumera os requisitos indispensáveis em uma petição inicial:

“A petição inicial indicará: I – o juiz ou tribunal, a que é dirigida; II – os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu; III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; IV – o pedido, com as suas especificações; V – o valor da causa; IV – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados; VII – o requerimento para citação do réu”. (Grifo nosso)

No que tange aos atos mencionados pelo parquet nos tópicos que serão descritos neste capítulo, observa-se que o mesmo se pautou em imputações genéricas atribuídas pelo Tribunal de Contas do Estado à requerida, deixando de descrever com precisão os supostos atos ímprobos por ela praticados, ou ainda, o liame jurídico existente entre a conduta da ré e sua respectiva capitulação jurídica.
Assim, também foram descritos na inicial como atos ímprobos perpetrados pela ré as seguintes irregularidades: 

3) Não foi incluso no Orçamento do Município recursos para o Fundo de Previdência Municipal – FUPREV;

5) Divergência de R$ 50,00 (cinqüenta reais) entre o valor do Decreto nº 059/98 e as alterações nas dotações orçamentárias ocorridas por conta desse decreto;
7) Abertura do Crédito Suplementar no valor de R$ 519.608,16 (Quinhentos e dezenove mil, seiscentos e oito reais e dezesseis centavos) por excesso de arrecadação sem fonte de recursos. 

9) Demonstração da Dívida Flutuante – Divergência de R$ 8.790,42 entre o valor demonstrado no Balanço Patrimonial – Passivo Financeiro e o saldo do exercício anterior do Anexo 17; 

10) Demonstração da Variações Patrimoniais – Esclarecimentos sobre os valores lançados nas contas de cancelamento de Dívidas Passivas – R$ 4.236,21 e Encampação de Dívidas Passivas – R$ 8.790,42;

11) Balanço Patrimonial – Esclarecimento sobre a inclusão do valor de R$ 168,62 na conta Créditos de Pensão Alimentícia;

12) Falhas na elaboração dos Anexos: 12,13,14,15 e 17;

13) Contabilização incorreta de receita de aplicação com outras Receitas de Capital no valor de R$ 3.252,37 (três mil, duzentos e cinqüenta e dois reais e trinta e sete centavos);

14) Contabilização incorreta de Transferência de F.P.M. como Transferência de ICMS no valor de R$ 17.693,19;

15) Contabilização a maior no valor de R$ 20,56 de transferência de ICMS, que o informado pelo SEFAZ;

16) Divergência entre o total retido de Contribuições Previdenciárias conforme guias relativo ao exercício de 1998 de R$ 26.507,94 com o registrado no Balanço Financeiro e Demonstração da Dívida Flutuante de R$ 25.839,94 cuja diferença é de R$ 669,00;

17) Deverá ser esclarecido a que se refere as retenções previdenciárias dos exercícios de 1997 de R$ 2.640,89 e 1996 de R$ 761,86  registrados no Balanço Financeiro e Demonstração da Dívida Flutuante;

18) Divergência entre o valor lançado no Balanço Financeiro referente a Pensão Alimentícia relativo ao exercício de 1998 de R$ 1.878,49 com o retido conforme resumo das Folhas de Pagamento de R$ 1.955,76 cuja diferença a menor é de R$ 77,27;

19) Deverão ser esclarecidos os valores constantes do Balanço Financeiro na conta Pensão Alimentícia relativos aos exercícios de 1997 R$ 2328,85 e 1996 R$ 70,00;

20) No Resumo de Folhas de Pagamento não constam retenção de contribuição sindical, no entanto, consta registrado na Demonstração da Dívida Flutuante o valor de R$ 1.701,77. E ainda, conforme Guias Fornecidas a esta Comissão totalizou em R$ 1.845,57, divergindo do valor registrado na Demonstração de R$ 1.701,77, cuja diferença é de R$ 143,80;

22) Divergência entre o total retido do Imposto de Renda conforme Guias de R$ 49.930,60 com o registrado no Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada de R$ 46.505,62 cuja diferença a menor é de R$ 3.424,98; 

23) Divergência entre o total recolhido à Previdência Social – retenção conforme recibo do depósito no total de R$ 37.237,94 relativos aos exercícios de 1996, 1997 e 1998 com o registrado no Balanço Financeiro e Demonstração da Dívida Flutuante de R$ 39.847,15, cuja diferença a maior é de R$ 2.609,21;

24) Alguns recibos de depósitos não contêm as guias de recolhimento de Previdência Municipal anexadas. E ainda, as guias de Recolhimento por servidor não continham autenticação; 

26) Não recolhimento de Contribuição Sindical no exercício examinado;

27) Não apresentação das Guias de Recolhimento de Pensão Alimentícia no total de R$ 1.959,72 referente ao exercício de 1998, R$ 326,24 referente a 1997 e R$ 70,00 relativo a 1996;

28) No Balanço Financeiro aparece registrado pagamento de Pensão Alimentícia no valor de R$ 1.9593,72 maior que o valor retido de R$ 1.955,76, cuja diferença a maior é de R$ 3,16;

31) Não foi enviado a este Tribunal o processo de realização de concurso para a apreciação e registro, contrariando os artigos 181, seus incisos e Parágrafo e 182 letra a, b, c da Resolução 03/93 – RITC;
38) Não apresentação dos contratos celebrados com a Saneoeste Construções Centro Oeste Ltda. E com Intel MT – Engenharia Ltda Para Exame. Este último, é no valor de R$ 300.000,00 atingindo licitação na modalidade de Tomada de Preços. A não entrega dos contratos para exame, impossibilitou a verificação do cumprimento da Lei 8.666/93 atualizada;

51) Ausência de inclusão na Lei Orçamentária de recursos para o FUNDEF;

52) Diferença de R$ 4.062,04 (Quatro mil e sessenta e dois reais e quatro centavos) entre o valor contabilizado no Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada e o relatório fornecido pelo MEC;

53) O valor de R$ 223.348,02 retido na Transferência de FPM, ICMS e ICMS – Desoneração, fora registrado na Secretaria de Finanças.

Extrai-se do dispositivo supra, portanto, que os fatos apresentados pelo Ministério Público nesse tópico são carentes de descrição fática e jurídica, vez que deixaram de narrar com precisão a conduta praticada pela ré, bem como de lhe atribuir um nexo jurídico capaz de justificar o pedido constante da inicial. A melhor doutrina ratifica a fundamentação supra:

“Quando o Código exige a descrição do fato e dos fundamentos jurídicos do pedido, torna evidente a adoção do princípio da substanciação da causa de pedir, que se contrapõe ao princípio da individuação. Para os que seguem a individuação, basta ao autor apontar genericamente o título com que age em juízo, como, por exemplo, o de proprietário, o de locatário, o de credor etc. Já para substanciação, adotada por nossa lei processual civil, o exercício do direito de ação deve se fazer à base de uma causa petendi que compreenda o fato ou o complexo de fatos de onde se extraiu a conclusão a que se chegou o pedido formulado na petição inicial. A descrição do fato gerador do direito subjetivo passa, então, ao primeiro plano, como requisito que, indispensavelmente, tem de ser identificado desde logo. Não basta, por isso, dizer-se proprietário ou credor, pois será imprescindível descrever todos os fatos de onde adveio a propriedade ou o crédito” . (Grifo nosso)

“É absolutamente indispensável que o fato que justifica ou que imponha o ingresso em juízo, pelo autor, seja descrito minudentemente e de forma inequívoca, clara e precisa, na inicial. Até porque é esse fato que revela o interesse de agir, a possibilidade jurídica do pedido e a própria legitimidade das partes. (Marcato, Antônio Carlos. Coordenador. Código de processo civil interpretado. São Paulo: Atlas, 2004. P. 857)
Assim, como os fatos supra descritos mostraram-se vagos e desprovidos de fundamentação jurídica, nesse ponto, verifica-se a carência de ação pela falta de interesse de agir, devendo o processo ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI do CPC.
DAS PRELIMINARES SUSCITADAS PELA RÉ NOS MEMORIAIS 

Primeiramente, rejeito a suposta inépcia da inicial por ausência do litisconsórcio passivo necessário, uma vez que o Ministério Público, após analisar os documentos que lhe foram encaminhados através de regular procedimento de investigação em inquérito civil, propôs a presente ação civil pública em face da pessoa cujos indícios de autoria restaram demonstrados para a formação de seu convencimento.

Desta feita, se os indivíduos mencionados às fls. 3949/3951 não constaram no pólo passivo desta ação, tal fato ocorreu porque o próprio membro do parquet não vislumbrou elementos necessários para tanto, sendo relevante salientar que o presente caso não se trata de hipótese de litisconsórcio passivo necessário, podendo, a qualquer momento, tais pessoas serem responsabilizadas em outra ação.

Nesse sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça de Mato Grosso já prolatou a seguinte decisão:

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – PREJUDICIALIDADE EXTERNA COM AÇÃO PENAL – 
SUSPENSÃO DO FEITO – DESNECESSIDADE – AUSÊNCIA DE PERIGO CONCRETO DE PROLAÇÃO DE DECISÃO QUE INUTILIZE A DEMANDA CÍVEL – INCIDÊNCIA DO ART. 12 DA LEI Nº 8.429/92 – INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS – LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO DO AGRAVANTE COM OS VEREADORES QUE CONCORRERAM PARA O ATO IMPUGNADO – INOCORRÊNCIA – IMPOSIÇÃO QUE NÃO EXISTE NA LEI E TAMPOUCO DECORRE DA RELAÇÃO JURÍDICA – RECURSO DESPROVIDO. O sobrestamento de ação por força de prejudicialidade externa constitui faculdade do juiz a ser verificada sob a análise concreto do perigo de prolação de decisão que torne inútil a causa cível. A responsabilidade proveniente de improbidade administrativa é independente da responsabilidade penal, razão pela qual não deve ser suspensa para aguardar o resultado desta. Seja pela ausência de imposição legal, seja pela dispensabilidade de prolação de decisão uniforme, não há litisconsórcio necessário para todos os figurantes do ato impugnado. (TJMT, AI nº 47518, Des. Maria Helena Gargaglione Povoas, ano 2006).

Ademais, eventuais atos ímprobos das demais pessoas mencionadas pela ré não afastam a responsabilidade pelas condutas por ela perpetradas.

Também não merece acolhimento a alegada ofensa à garantia constitucional da ampla defesa e do contraditório, uma vez que diferentemente do alegado pela ré, ela teve plena oportunidade de se defender dos fatos que originaram a presente ação, tanto na esfera administrativa, quanto na judicial, conforme será demonstrado a seguir. 

Da análise detalhada dos autos, verifica-se que após a inspeção “in loco” efetuada pelas auditoras do Tribunal de Conta do Estado, foi concedido à ré prazo de 15 dias para se manifestar acerca das irregularidades encontradas (fl. 1223), cujas informações foram prestadas, oportunidade em que a ex-prefeita assumiu parte das falhas, justificando a ocorrência das mesmas em razão da falta de qualificação dos técnicos que cuidam da prestação de contas do município (fls. 1128/1135). Portanto, não há falar-se em nulidade do procedimento administrativo. 

Da mesma forma, não houve violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa pelo Ministério Público, uma vez que o inquérito civil é procedimento meramente investigatório, que tem por finalidade a colheita de provas para fornecer elementos para uma futura e eventual ação civil pública, que tem como características a facultatividade, a formalidade restrita, a publicidade mitigada, a auto-executoriedade e a exclusividade da titularidade pelo Ministério Público. 

Aliás, o inquérito civil deve ser tratado como mero procedimento administrativo, não sendo necessária a aplicação dos princípios constitucionais elencados no art. 5º, LV, da Constituição Federal, conforme já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA - AGENTES POLÍTICOS ESTÃO INCLUÍDOS NO REGIME DA LEI Nº. 8429/92 - ALEGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL ELABORADO COM CÓPIA PARCIAL DE PROCEDIMENTO CRIMINAL - NÃO HÁ ILICITUDE DE PROVAS - INQUÉRITO CIVIL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INVESTIGATÓRIO - AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO – RECURSO IMPROVIDO. A expressão “agente público” constante na redação do art. 2º da Lei 8.429/92 compreende nela os "agentes políticos" que, mesmo sendo mandatários de cargo eletivo, constituem espécie do gênero “agente público”, assim, agentes políticos estariam incluídos no regime da Lei nº 8429/92. O procedimento probatório é um instrumento de garantia para o indivíduo, visto como uma defesa processual em nome da tutela dos direitos do acusado. As provas apresentadas pelo Ministério Público são em sua maioria documentos apreendidos por ordem judicial, dentro dos parâmetros legais O inquérito civil é um procedimento meramente investigatório, com a finalidade de colheita de provas para fornecer elementos para uma futura e eventual ação civil pública, caracteriza-se como procedimento investigatório informal no qual não se exige contraditório. (TJ/MT. AI 9711/2008. Des. Evandro Estábile. Terceira Câmara Civil. Julgado em 20/07/2009).
Por último, a defesa alega a existência de nulidade absoluta na decisão que recebeu a inicial de improbidade, por entender que prescindiu de fundamentação. Todavia, em se tratando de ação para investigação de prática de ato de improbidade, a Constituição Federal, ao consagrar o Princípio da Moralidade Administrativa, possibilitou a instrumentalização de procedimentos jurisdicionais para a preservação dessa regra basilar da atividade administrativa.

Pelo procedimento da Lei 8429/92, no momento do recebimento da petição inicial, exige-se do Julgador a cautela na averiguação das condições da ação, que tem por objetivo a verificação dos elementos mínimos e necessários para a instauração da lide, vale dizer, se há indícios de ocorrência de ato de improbidade administrativa, priorizando, assim, o interesse público.

No caso em tela, em razão do vasto conjunto probatório que instruiu a inicial, foi determinada liminarmente a indisponibilidade e determinado o seqüestro dos bens móveis e imóveis da requerida, e antes do recebimento da inicial, a ré foi notificada, possibilitando-a apresentar manifestação sobre os atos ímprobos cuja prática lhe é imputada (fls. 3602/3614).

Sobre a matéria o artigo 17 da Lei n. 8.429/92, dispõe:

“Art. 17 - A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.

(...)

§7º - Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias.

§8º - Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

§9º - Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação.”

Destaca-se que o fato de o Juiz não se manifestar expressamente sobre o recebimento da inicial, antes de intimar a parte para apresentar contestação, só deve ser levado em consideração se prejudicar a defesa da parte requerida, de modo que se observados os procedimentos de defesa previstos na Lei de Improbidade, não há causa para decretar a nulidade dos atos.

Ademais, a ré sequer recorreu da referida decisão, de forma que se encontra preclusa a oportunidade para a impugnar.
Portanto, constata-se a ampla possibilidade que a ré teve de resistir à acusação e tentar demonstrar sua inocência, em relação aos atos de improbidade que lhe foram imputados. Inclusive, foram impendidos todos os esforços no sentido de requisitar a documentação necessária para a própria defesa da ré.

Nota-se que a requerida teve todas as condições de oferecer a mais efetiva e eficaz resistência à postulação Ministerial, pois nada foi produzido nestes autos sem que ele tivesse ciência, acesso e possibilidade de rebater toda e cada uma das alegações do Parquet.

Assim, em nome do princípio da instrumentalidade das formas, esculpido nos artigos 244 e 250, parágrafo único, do Código de Processo Civil, os atos processuais devem ser aproveitados, se cumprida a finalidade para a qual existem, sendo este também entendimento mais recente de nosso Egrégio Tribunal de Justiça: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - APOSENTADORIA ESPECIAL PARA EX-VEREADOR - REJEITADA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDA DE PASSIVA AD CAUSAM - PROCEDIMENTO ESTABELECIDO PELA LEI N. 8.429/92 - RECEBIMENTO TÁCITO DA PETIÇÃO INICIAL – OBSERVADOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA - AUSÊNCIA DE NULIDADE - HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. São legitimados para compor o pólo passivo da Ação Civil Pública, por Ato de Improbidade Administrativa, todos aqueles que tenham concorrido para a prática de conduta ímproba ou dele se tenham beneficiado. Será o da Lei n. 8.429/92 o procedimento adequado para se apurarem possíveis fatos de prática de ato de improbidade administrativa. Em nome do princípio da instrumentalidade das formas, os atos processuais devem ser aproveitados, se cumprida a finalidade para a qual existem.(TJ/MT – AI 97397/2008. 4ª Câmara Cível. Des. Márcio Vidal. Julgado em 02/03/2009).

Assim, ante todo o exposto, rejeito a alegada nulidade absoluta da presente ação, pois conforme demonstrado acima, em nenhum momento foi verificada a ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

DO MÉRITO DA QUESTÃO

A Lei 8429/92 classifica os atos de improbidade administrativa em três categorias: a) atos de improbidade que importam enriquecimento ilícito – art. 9º; b) atos de improbidade que causam prejuízo ao erário – art. 10; e c) atos de improbidade que atentam contra os princípios da Administração Pública – art. 11.

No caso em tela, o Ministério Público Estadual aduz que em 1998, teria a ré, como Prefeita Municipal de Castanheira, cometido cinqüenta e três atos de improbidade atentatórios contra o princípio da legalidade, os quais serão individualizados e analisados a seguir, alguns em conjunto e outros, separadamente. 
O Princípio da Legalidade é a expressão maior do Estado Democrático de Direito, a garantia vital de que a sociedade não está presa às vontades particulares e pessoais daquele que governa. Seus efeitos e importância são bastante visíveis no ordenamento jurídico, bem como na vida social.

Dissertando acerca desse princípio, Celso Antônio Bandeira de Melo assim o descreve: 

Assim, o princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis. Este deve tão-somente obedecêlas, cumpri-las, pô-las em prática. Daí que a atividade de todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o Presidente da República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, reverentes, obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no Direito brasileiro. 

Portanto, o princípio da legalidade tem como propósito político submeter os exercentes do poder em concreto a um quadro normativo que impeça o favoritismo, perseguições ou desmandos. Em decorrência disso, a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações as administrados, dependendo, para tanto, de lei.
Com efeito, os atos administrativos devem ser realizados com a observância da estrita legalidade, pois havendo a violação de tal princípio, configurada estará a improbidade do agente responsável pelo ato, caso em que lhe serão aplicáveis as sanções descritas na Lei n. 8.429/92 
Cabe registrar, por oportuno, que a aplicação das sanções legais independem da verificação de dolo ou culpa quando se trata de ato de improbidade descrito no art. 11 da Lei n. 8.942/92, conforme já se posicionou nosso Egrégio Tribunal de Justiça:

“RECURSO DE APELAÇÃO - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – EXPREFEITO - OFENSA CONTRA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 11, DA LEI Nº 8429/92). A lesão a princípios administrativos tipificados no art. 11 da Lei n. 8.429/92 não exige a demonstração de dolo ou culpa na conduta do agente, nem prova da lesão ao erário público, basta simples ilicitude ou imoralidade administrativa para restar configurado o ato de improbidade. Os atos de improbidade administrativa importarão na suspensão dos direitos políticos, na perda de função pública, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público por determinado período, dentre outras.” (TJMT. Recurso de Apelação Cível n. 19.317/2007. Quarta Câmara Cível. Relatora Dra. Marilsen Andrade Addario. Julgado em 18-6-2007).
Assim, vejamos as condutas da ré que infringiram o princípio da legalidade:
1) Não foi previsto na L.D.O. nº. 263/97 e Lei Orçamentária recursos para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental de Valorização do Magistério – FUNDEF;
8) Balanço Orçamentário – Os recursos provenientes do FUNDEF foram empenhados na Unidade Orçamentária Ensino Fundamental – Desobediência do art. 12 da Resolução 001/98 deste Tribunal;
O FUNDEF foi regulamento em nosso país pela Lei nº. 9424/1996, posteriormente alterado para FUNDEB através Lei 11.494/2007, cuja necessidade de previsão orçamentária e contribuição do município tem previsão no artigo 1º, in verbis:
Artigo 1º - É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a partir de 1º de janeiro de 1998. 

§1º- O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze por cento) dos recursos:

I - da parcela do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios, conforme dispõe o artigo 155, inciso II, combinado com o artigo 158, inciso IV, da Constituição Federal;

II - do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal- FPE e dos Municípios- FPM, previstos no artigo 159, inciso I, alíneas a e b, da Constituição Federal, e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966; e 

III - da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados- IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, na forma do artigo 159, inciso II, da Constituição Federal e da Lei Complementar n.º 61, de 26 de dezembro de 1989.
Importante mencionar que a ausência de previsão orçamentária para destinação ao referido fundo, além de acarretar prejuízos ao erário, contraria o disposto no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, que assim dispõe: 
Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições: 

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza contábil; 

II - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e b do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal; 

Interpretando os dispositivos acima, entende-se que a verba do FUNDEF é destinada aos Municípios e Estados para a finalidade destes arcarem com suas obrigações constitucionais de incentivo à educação e ao magistério, de modo que a sua previsão deve constar na Lei de Diretrizes Orçamentárias do município, e sua aplicação obedecerá aos parâmetros definidos na Lei nº. 9.424/1996: 60% para a remuneração dos profissionais do magistério em exercício no ensino fundamental e 40% em outras ações de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental. 

Em conformidade com o relatório de auditoria, ficou constatado que o Município de Castanheira não incluiu em seu orçamento a previsão de recursos para o FUNDEF, mas sim englobou na Unidade Orçamentária Ensino Fundamental o valor relativo a tal verba, conforme relataram as auditoras do T.C.E:

“Entendemos que o município englobou na Unidade Orçamentária Ensino Fundamental, o valor relativo ao FUNDEF, bem como recursos provenientes de impostos e transferências (10%). (fl. 1106)”
Observa-se também, que além dos recursos provenientes do FUNDEF serem indevidamente aplicados como orçamento do Ensino Fundamental, a equipe de auditoria constatou que houve diferença entre o montante creditado pela União e o montante registrado no Comparativo de Receita Orçada com a Arrecadada do município, conforme trechos do relatório:

“No relatório do MEC, fornecido a este tribunal, consta informações de que foram repassados a Prefeitura Municipal de Castanheira o montante de R$ 339.338,50 (trezentos e trinta e nove mil, trezentos e trinta e oito reais e cinqüenta centavos).

Resumindo temos:

Valor contabilizado na Prefeitura como receita do FUNDEF.......................................................R$ 335.276,46

Valor informado no Relatório do MEC.........R$ 339.338,50

Diferença....................................................R$ 4.062,04
Nota-se ainda, que a ausência de previsão orçamentária específica para destinação do FUNDEF impossibilitou a fiscalização acerca do percentual de aplicação determinado pela Lei 9.424/96, conforme mencionaram as auditoras:
“Constatamos ainda que os processos de despesas não estavam arquivados separados de modo que tornou-se impossível verificarmos se a Prefeitura aplicou o mínimo de 60% dos recursos recebidos do FUNDEF na remuneração dos profissionais do magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público, e na capacitação dos professores no ensino fundamental conforme disposto no artigo 7º da Lei 9.424/96.

Da mesma forma não foi possível verificarmos se foram aplicados os 40% do montante de receita do FUNDEF em outras despesas de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, conforme disposto no artigo 70 da L.D.B., em virtude de estarem englobados nessa unidade todos os recursos destinados ao Ensino Fundamental”. (fls. 1108/1109).
Vale ressaltar que as incongruências na aplicação dos recursos do FUNDEF por si só caracterizariam o ato de improbidade, conforme ilustram os doutrinadores Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves:

Evidentemente e com muito maior razão, estará configurada a improbidade com a aplicação irregular das verbas do Fundef – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – previsto no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República, com a redação determinada pela Emenda Constitucional nº 14 de 13 de setembro de 1996. Como se contata pela simples leitura do preceito constitucional, a aplicação das verbas tem natureza vinculada, sendo cogente a observância dos percentuais fixados pelo Constituinte derivado na origem e no destino das receitas.(...) A conduta ilícita será facilmente verificada com: o atraso no pagamento do magistério, o que é injustificável, pois a transferência de recursos para o Fundo é automática, a não criação ou funcionamento irregular do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundef, a aquisição e manutenção de transporte escolar inadequado, etc. (Garcia, Emerson e Pacheco, Rogério Alves. Improbidade Administrativa. 3ª ed. Lumem Juros: 2006. p. 348)
Assim, utilizadas as verbas com finalidade diversa ou inobservados os percentuais previstos, será nítida a improbidade.
Importante mencionar que o empenho dos recursos do FUNDEF no Ensino Fundamental impossibilitou a fiscalização pelo T.C.E acerca da verdadeira aplicação dos recursos e de eventuais prejuízos que ré pode ter causado ao erário. 
Em sua contestação, a própria ré admite a ausência de previsão orçamentária para destinação ao FUNDEF e a sua incorreta aplicação no orçamento do Ensino Fundamental, aduzindo que tal fato ocorreu em razão da inexperiência de seus delegados, sendo que tal equívoco não foi verificado no exercício financeiro de 1999. 

Portanto, à luz das normas constitucionais e infraconstitucionais que regem a matéria, conclui-se que consubstancia ato de improbidade o conduta da ré que aplicou indevidamente no Ensino Fundamental a verba que deveria estar prevista em Lei municipal e ser destinada para conta exclusiva do FUNDEF. 
 2) Ausência dos Decretos do Poder Executivo que aprovaram os orçamentos do Fundo Municipal de Assistência Social e o Fundo Municipal de Saúde, bem como os Anexos e Demonstrativos exigidos pela Lei 4.320/64;
Os atos administrativos devem ser praticados com estrita observância dos pressupostos legais, sendo de notório conhecimento que o gasto com despesas na administração pública depende de prévia aprovação por meio de decreto do poder executivo, em conformidade com o art. 107 da Lei 4.320/64:
Art. 107. As entidades autárquicas ou paraestatais, inclusive de previdência social ou investidas de delegação para arrecadação de contribuições para fiscais da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto do Poder Executivo, salvo se disposição legal expressa determinar que o sejam pelo Poder Legislativo.
Logo, se a lei de diretrizes orçamentárias menciona expressamente que a autorização para pagamento de despesas depende aprovação por meio de decreto, o chefe do poder executivo não poderá fazê-lo de outra forma, pois de contrário estará infringindo o princípio da legalidade, incorrendo em ato de improbidade administrativa.

No caso em tela, não foram observados os requisitos previstos em, uma vez que houve o pagamento de diversas despesas, dos mais variados gêneros, sem os respectivos decretos. 
Ademais, também se trata de irregularidade confessada pela ex-prefeita, que mais uma vez justifica a ocorrência dos equívocos em razão da desqualificação profissional de seus delegados. 

Portanto, tendo em vista que houve a aprovação dos orçamentos destinados aos fundos sem a expedição dos respectivos decretos, incorreu a ré em improbidade administrativa. 
4) Nos decretos de nº. 003, 006, 011, 013, 024, 040, 047, 048, 049, 051 e 060/98 houve Transposição/Remanejamento de uma categoria para outra, não autorizados por lei. Desobediência do Inciso VI do artigo 167 da C.F.;
De fato, a transposição e remanejamento de uma categoria de despesa foi realizada sem lei autorizadora, e está devidamente comprovada nos autos por meio do relatório da inspeção “in loco’” realizada pelas auditoras do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, onde as impropriedades foram devidamente tabeladas (fls. 1066).

Conforme se verifica no referido relatório, o Crédito Especial mencionado na Lei 288/98 foi lançado sem o devido Decreto, no valor de R$ 400.000,00, que resultou na impropriedade dos decretos que utilizaram do recurso, contrariando o disposto no art. 167, VI, da constituição Federal: 
Art. 167. São vedados:

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

Aliás, conforme será verificado no decorrer da sentença, a própria abertura do Crédito Especial restou eivada de vício, posto que não observou as exigências da Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando mais uma vez a desobediência ao princípio da legalidade.  
Em sua defesa, a ré alega que procedeu ao remanejamento de uma categoria para a outra com o devido amparo das Leis Municipais n. 286/97 e 306/98. Todavia, a justificativa é improcedente, uma vez que a autorização contida na referida Lei limita-se a 20% do orçamento corrente e a existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa, condição que não era verificada na Prefeitura Municipal de Castanheira no exercício de 1998. 

Assim, diante da impropriedade dos decretos que autorizaram o remanejamento de uma categoria para a outra, encontra-se caracterizada a conduta ímproba da ré. 
6) Ausência de detalhamento exigido no artigo 46 da Lei 4.320/64 na Lei 288/98 que dispõe sobre a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), bem como não foi aberto o decreto;
A lei de diretrizes orçamentárias estabelece alguns requisitos para a abertura de Crédito Especial, aos quais o administrador fica vinculado, não podendo realizar o ato administrativo de outra maneira. 

Conforme relatado pelas auditoras do Tribunal de Contas, a Lei n. 298/98 ao alterar a Lei n. 288/98, limitou-se a informar que a suplementação seria “destinada a atender as despesas de diversas Dotações Orçamentárias”, de modo que não houve o detalhamento exigido no art. 46 da Lei 4.320/64, que assim menciona: 

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie do mesmo e a classificação da despesa, até onde for possível.
Patente está a ilegalidade do ato administrativo em comento, uma vez que Lei n. 298/98 mencionou de forma totalmente genérica a finalidade da suplementação, deixando de apresentar a motivação do ato.

Em sua defesa, a ré alega que o crédito foi aberto para a finalidade de atender despesas com a transferência ao Estado (fl. 4013). Porém, com a alteração promovida pela Lei 298/98 em 07/05/1998, foram banidas as especificações contidas na Lei 288/98 de 20/01/1998, restando evidente a inexistência de detalhamento exigido pela Lei. (fl. 612) 

Assim, verifica-se que a ex-prefeita praticou conduta ímproba, uma vez que afrontou o princípio da legalidade, na medida em que seu ato impossibilitou a fiscalização acerca da verdadeira aplicação das verbas. 

25) Não recolhimento de Previdência Municipal – parte patronal no exercício examinado, contrariou o parágrafo 4º do artigo 139 da Constituição Estadual; 
A Constituição Estadual, na subseção II, que trata dos servidores públicos civis, disciplina o recolhimento da previdência no âmbito estadual e municipal, mencionado expressamente a necessidade da administração pública efetuar o repasse da previdência aos cofres públicos, tanto do valor advindo do desconto do servidor como da parte patronal, vejamos: 

Art. 139 O Estado e os Municípios, instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da Administração Pública direta, autarquias e fundações. 
§ 4º Sob pena de responsabilização, a autoridade que determinar o desconto em folha de pagamento do servidor para instituições de previdência ou associações, deverá efetuar o repasse do desconto no prazo máximo de cinco dias úteis, juntamente com a parcela de responsabilidade do órgão.
Todavia, observando a especificação das despesas realizadas pela Prefeitura de Castanheira (fl. 530), verifica-se que o valor de R$ 11.933,43 referente ao recolhimento da parte patronal da previdência, não foi repassada para os cofres públicos, sendo o que o referido valor foi utilizado para o pagamento de outros serviços. 

Aliás, a própria ré reconhece que se utilizou da parte patronal da previdência para efetuar pagamento de outros serviços imprescindíveis, com o intento de repor o valor posteriormente (fl. 4022).

Entretanto, ao deixar de efetuar os repasses determinados na Lei Estadual, além de violar o princípio da legalidade, a ex-prefeita incorreu em ato de improbidade descrito no art. 11, I, da Lei nº 8.429/92, que assim dispõe: 

 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;

Assim, encontra-se perfeitamente caracterizada a conduta ímproba da ré. 
29) Inexistência de Lotacionograma no exercício de 1998, contrariando o artigo 53 da Lei nº. 73/90;
Conforme se observa dos autos, a Lei n. 73/1990 foi criada com a finalidade de regulamentar o plano unificado de cargos, funções e vencimentos da Prefeitura Municipal de Castanheira, estabelecendo forma e prazo para sua execução. 

No tópico das disposições gerais da referida Lei, encontra-se disposta à forma de elaboração do lotacionograma da prefeitura, vejamos: 

Art. 53 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o lotacionograma da Prefeitura Municipal, dentro de 90 (noventa) dias, com indicação do número de vagas, vinculação administrativa e denominação de cargos e funções respectivas.  

Todavia, embora haja disposição clara e expressa acerca da elaboração do ato administrativo, verifica-se que o Decreto 003/99 (fls. 896/901) que criou o lotacionagrama referente ao exercício financeiro de 1998, não seguiu os parâmetros estabelecidos na Lei Municipal, conforme observaram as auditoras do T.C.E: 

“O Decreto nº. 003/99 de 04 de janeiro de 1999 estabelece em seu art. 1º criação do Lotacionograma com alterações, referente aos meses de novembro de dezembro de 1998. 

Observamos que o Decreto foi elaborado, elencando de forma nominativa os servidores por Gabinete, Divisão e Secretaria. No entanto, deixou de conter o total de vagas por cargo, a quantidade de funcionários lotados e nº de vagas existentes. Portanto, não sendo considerado como Lotacionagrama daquele executivo (fls. 1087). 
Assim, não se trata de descumprimento de prazo na elaboração do decreto, conforme entendeu a defesa (fl. 4025), mas sim de desobediência da forma prescrita em lei. 

Portanto, agindo desta forma, incorreu a ré em mais um ato de improbidade administrativa. 

30) Nomeação de 17 servidores sem concurso público em desobediência ao inciso II do artigo 37 da Constituição Federal;
De fato, conforme alegou a defesa, a prefeitura municipal de Castanheira realizou concurso para provimento de cargos efetivos em 06/06/1998, o qual foi devidamente publicado no Diário Oficial do Estado (fls. 276). 

Porém, embora tenha havido a aprovação de diversos candidatos (fls. 277/278) e homologação do concurso em 04/08/1998, durante o exercício financeiro de 1998 foram mantidas as nomeações demonstradas às fls. 214/257, as quais haviam sido autorizadas em caráter provisório, até a realização do concurso público. 

Assim, em conformidade com as observações e constatações realizadas pelas auditoras do TCE (fls. 1088/1089), nota-se que houve violação expressa ao art. 37, II, da Constituição Federal, que impõe:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 97dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
Ora, se a Prefeitura Municipal de Castanheira realizou e homologou o concurso, não haveria motivos para manter as contratações “temporárias” realizadas no início do exercício financeiro, de modo que a ré deveria ter iniciado as nomeações dos candidatos aprovados imediatamente, procedimento que não foi verificado pelas auditoras do TCE: 

Como se verifica a Lei nº. 241/97 autorizou a realização do Concurso Público em janeiro de 1997, o concurso ocorreu em 06 de junho de 1998 e a homologação foi efetuada em 04 de agosto de 1998, mas até 31 de dezembro de 1998, não havia sido nomeado ninguém dos aprovados no concurso público, conforme consta da relação dos Servidores admitidos e demitidos no exercício de 1998, cópia às fls. 386 a 3901 TC. (fl. 1089)

Assim, ao permitir que os servidores temporários permanecessem nas vagas dos candidatos aprovados, a ré violou o princípio da legalidade, além de incorrer em ato de improbidade tipificado no art. 11, inciso II, da Lei 8429/92 consistente em frustrar a licitude de concurso público. 
32) Contratação de 31 Professores e 02 servidores da área de saúde sem Lei autorizativa, contrariou o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal;
Em relação à contratação de funcionários sem concurso público, inaplicável ao caso o art. 37, IX da Constituição da República, pois este dispositivo permite que isso seja feito apenas em casos de necessidade temporária e de excepcional interesse público, o que não foi comprovado no caso em comento em que houve a contratação “permanente” e irregular de 50 servidores (fls. 214/257).

Em sua defesa, a ré alega que as contratações foram realizadas com a autorização de Lei municipal, não havendo ato de improbidade em sua conduta.  

Porém, conforme mencionado no tópico anterior, as contratações não foram realizados em caráter temporário, descaracterizando o permissivo legal constante no inciso IX do artigo 37 da CF. 

Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido no sentido de não obrigar o ímprobo ao ressarcimento das verbas recebidas pelos contratados quando estes trabalharam, não causando prejuízo ao erário, sendo cabíveis as demais sanções pertinentes à conduta:
AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. VIOLAÇÃO DOS DEVERES DE MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. SERVIDORES CONTRATADOS SEM CONCURSO PÚBLICO PELO EX-PREFEITO. LESÃO À MORALIDADE ADMINISTRATIVA QUE PRESCINDE DA EFETIVA LESÃO AO ERÁRIO. PENA DE RESSARCIMENTO.

PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. APLICAÇÃO. DANO EFETIVO. INOCORRÊNCIA.

1. Ação civil pública intentada pelo Ministério Público Estadual em face de ex-prefeito de Riolândia - SP e de ex-servidores públicos municipais, por ato de improbidade administrativa, causador de lesão ao erário público e atentatório dos princípios da Administração Pública, consistente na contratação irregular dos servidores co-réus, sem a realização de concurso público.

2. A Lei nº 8.429/92, da Ação de Improbidade Administrativa, explicitou o cânone inserto no artigo 37, § 4º, da Constituição Federal de 1988, tendo por escopo impor sanções aos agentes públicos incursos em atos de improbidade nos casos em que: a) importem em enriquecimento ilícito (artigo 9º); b) causem prejuízo ao erário público (artigo 10); e c) atentem contra os princípios da Administração Pública (artigo 11), aqui também compreendida a lesão à moralidade administrativa.

3. Acórdão recorrido calcado na assertiva de que, "apesar das contratações inconstitucionais e ilegais, não houve prejuízo ao patrimônio público, na medida em que os servidores Celso Luiz Santana e José Inácio Borges efetivamente prestaram seus serviços, fazendo jus ao recebimento da respectiva paga, não se justificando a condenação de Antônio Gonçalves da Silva a restituir aos cofres da Municipalidade os valores a eles pagos".

4. In casu, o ato de improbidade se amolda à conduta prevista no art. 11, revelando autêntica lesão aos princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa, tendo em vista a contratação de parente e de amigo do ex-prefeito para exercerem cargos públicos sem a realização de concurso público.

5. Deveras, a aplicação das sanções, nos termos do artigo 21, da Lei de Improbidade, independem da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, o que autoriza a aplicação da norma sancionadora prevista nas hipóteses de lesão à moralidade administrativa.

6. À luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, impõe-se a mitigação do preceito que preconiza a prescindibilidade da ocorrência do dano efetivo ao erário para se infligir a sanção de ressarcimento: "a hipótese prevista no inciso I do artigo 21, que dispensa a ocorrência de dano para aplicação das sanções da lei, merece meditação mais cautelosa. Seria inconcebível punir-se uma pessoa se de seu ato não resultasse qualquer tipo de dano. Tem-se que entender que o dispositivo, ao dispensar o 'dano ao patrimônio público' utilizou a expressão patrimônio público em seu sentido restrito de patrimônio econômico. Note-se que a lei de ação popular (Lei nº 4717/65) define patrimônio público como 'os bens e direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou turístico' (art. 1º, § 1º), para deixar claro que, por meio dessa ação, é possível proteger o patrimônio público nesse sentido mais amplo. O mesmo ocorre, evidentemente, com a ação de improbidade administrativa, que protege o patrimônio público nesse mesmo sentido amplo. (Maria Sylvia Zanella di Pietro in Direito Administrativo, 13ª Edição, pág. 674, in fine).

7. Precedentes do STJ: REsp 291747/SP, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ de 18.03.2002; REsp 213994/MG, Relator Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ de 27.09.1999;REsp 261691/MG, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 05.08.2002; e REsp 439280/RS, desta relatoria, Primeira Turma, DJ de 16.06.2003.

8. Assentado o aresto recorrido que não houve dano e que impor o ressarcimento por força de improbidade imaterial conduziria à reparação de dano hipotético, resta insindicável o tema pelo STJ (Súmula 07), mercê de afastar-se a improbidade por violação da moralidade administrativa por via oblíqua, ao exigir-se, sempre, prejuízo material ressarcível.

9. Condutas que recomendaram o afastamento do ex-prefeito no trato da coisa pública, objetivo aferível pela manutenção da suspensão dos direitos políticos e da inabilitação para contratar com a Administração Pública.

10. Recurso especial do Ministério Público Estadual desprovido.

(REsp 711.732/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 139).

33) Nos convites analisados, verificamos que os comprovantes de recebimento não continham a data de entrega. Sendo que na maioria dos comprovantes existiam apenas assinatura, sem os respectivos carimbos das firmas. Isto compromete a verificação do cumprimento do prazo conforme determina o inciso IV do parágrafo 2º do artigo 21 da Lei 8.666/93 atualizada;
34) Proposta das firmas efetuadas nos formulários da Prefeitura, deixando de conter, carimbo das firmas e dos responsáveis. Este fato compromete a seriedade quanto à realização dos procedimentos licitatórios infringindo frontalmente a Lei 8.666/93 atualizada;

Durante o exercício financeiro de 1998, constata-se que a Prefeitura Municipal de Castanheira realizou 21 licitações, sendo elas: 16 convites, 4 Shopping e 1 Tomada de Preço, para a finalidade de aquisição de mercadorias dos mais variados gêneros (fls. 936/1010). 

Todavia, é cediço que a Lei de licitação dos contratos públicos enumera uma série de requisitos a serem observado durante o procedimento licitatório, dentre eles, o prazo mínimo até o recebimento das propostas, em conformidade com art. 21, § 2º, IV:  
Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 

§ 2o  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

IV - cinco dias úteis para convite. 

Entretanto, no caso dos autos, a administração pública recebia as propostas sem verificar o preenchimento da data de recebimento pelas firmas participantes no convite, procedimento que impediu, sobremaneira, a fiscalização acerca do cumprimento do prazo descrito no dispositivo acima, conforme relataram as auditoras do T.C.E: 

“Do exposto verifica-se que ficamos impossibilitadas de verificar se os prazos foram cumpridos, devido a ausência de carimbo e datas de recebimento do Convites pelas firmas tidas como participantes. Estes fatos comprometeram a seriedade quanto a realização dos procedimentos licitatórios, infringindo frontalmente a Lei 8.666/93 atualizada” (fl. 1094). 

Além disso, as auditoras mencionaram que em várias propostas apresentadas, não havia o carimbo das firmas proponentes ou assinatura de recebimento das respectivas empresas proponentes, ou mesmo de seus responsáveis, fator que comprometeria a seriedade da licitação. 

Analisando as referidas cartas convites, verifica-se que a administração da Prefeitura de Castanheira possuía modelo próprio de comprovante de recebimento da carta, o qual era remetido com a identificação do nome da empresa convidada, razão pela qual se mostra dispensável o carimbo da respectiva firma, restando descaracterizada a referida irregularidade.  

Já com relação às assinaturas dos respectivos convites pelas empresas, nota-se que na licitação 005/98, a empresa T. E. da Silva Mercearia – ME não assinou sua proposta  (fl. 978), e ainda assim, foi considerada habilitada e venceu parte da licitação (fl. 993), ficando comprovado o defeito material apontado pelas auditoras. 

Com efeito, proposta não assinada é documento inexistente, pois essa antecede à própria validade ou invalidade do ato. Logo, sem assinatura não há vinculação da empresa à proposta apresentada, violando a lei do certame e a regra do art. 48, I, da Lei n.º 8.666/93, ao dispor que as propostas que não atendam às exigências do Edital são desclassificadas.

Neste sentido se posiciona a jurisprudência pátria.

“ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA. INVALIDADE. A proposta financeira é o documento mais importante da licitação, por representar o compromisso em realizar os pagamentos. Estando ela sem assinatura, não possui valor probante, sendo inexistente. Segurança denegada.” (STJ – MS 6105-DF – 1.ª Seção – Rel. Min. Garcia Vieira – DJU 18.10.99 – pg. 197).
A falta de assinatura da proposta, assim, longe está de constituir uma nulidade, pois macula o ato de forma mais grave, ou seja, no plano de sua própria existência, e sua indispensabilidade vem descrita no art. 43, IV, § 2º da Lei 8.666/93: 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1o  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

Diante da evidência e veracidade das irregularidades apontadas neste tópico, a ré atribui suas ocorrências ao despreparo dos funcionários, sendo necessário, neste aspecto, ressaltar que ninguém pode se valer da própria torpeza para justificar o descumprimento de obrigações legais, notadamente quando se trata da administração pública, regida pelo princípio da estrita legalidade, dentre outros.

Ante o exposto, percebe-se que a ré omitiu-se de seu dever de fiscalizar o processo de elaboração e execução das licitações realizadas durante o exercício financeiro de 1998, incorrendo em atos de improbidade. 

35) Os processos licitatórios não foram autuados, numerados e não continham autorização, indicação dos recursos por onde ocorrerá a despesa, bem como a classificação funcional programática, contrariando artigo 38 da Lei 8.666/93;
Os requisitos mencionados pelas auditoras nesse tópico encontram-se expressos no art. 38, caput, da Lei 8.666/93, in verbis: 

Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

Com relação às irregularidades acima enumeradas, verifica-se que a ré não produziu qualquer prova que pudesse contrariar as constatações efetuadas pelas auditoras do TCE, tendo apenas informado que os processos foram elaborados corretamente nos termos exigidos pela Lei e se encontram arquivados junto a Prefeitura Municipal de Castanheira. 

Assim, tendo em vista que ré não produziu qualquer prova que desconstituísse a alegada irregularidade, ato que lhe competia nos termos do artigo 333, II, do CPC, incorreu em conduta ímproba. 

36) Não constatamos a formalização de processos de dispensa ou inexigibilidade licitatória, impossibilitando a verificação de enquadramento nos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/93 atualizada;
37) Despesas realizadas sem o respectivo processo licitatório no montante de R$ 319.000,00 contrariou os artigos 2º e 3º da Lei 8.666/93 atualizada;

Durante a inspeção determinada pelo T.C.E, foram encontradas despesas de valores elevados, para as quais não constavam as respectivas licitações do exercício de 1998, conforme relataram as auditoras: 

“Solicitamos os processos de dispensa e inexigibilidade licitatórias referente ao exercício de 1998, juntamente com a relação das licitações realizadas e respectivos processos. Porém, até o termino de nosso exame, naquele município, não foram entregue quaisquer documentos relativo à dispensa ou inexigibilidade licitatória.

Encontramos ainda a realização de despesas de valores elevados que não constam da Relação de licitações realizadas no exercício examinado, documentos de fls. 483 TC, os quais a seguir elencamos: 

NE nº 143 de 05.01.98 – 4.1.1.0 – Estimativa – Intel MT – Engenharia Ltda...........................................R$ 300.000,00

NE nº 562 de 13.02.98 – 3.1.9.2 – Global – G. Andrade Auditoria Independente................................R$ 13.000,00

NE nº 780 de 03.03.98 – 3.1.3.2 – Estimativa Planam Planem e Assessoria................................... R$ 6.000,00

Total............................................................R$ 319.000,00”

Outrossim, as hipóteses de dispensa e inexigibilidade da licitação estão elencadas nos artigos 24 e 25 da Lei 8.666/93, as quais não podem ser utilizadas indiscriminadamente pela Administração, uma vez que prescindem do procedimento administrativo próprio para sua formalização, conforme ensinam Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves: 

“Ao contratar sem a prévia realização de licitação, deve a administração declinar os motivos que justificaram a contratação direta, demonstrar o seu enquadramento nas normas de exceção já referidas e, consoante o art. 26 da Lei n. 8.666/93, justificar a escolha de determinado contratante e as razões do acolhimento da proposta por ele apresentada. Não basta, assim, a mera invocação do disposto nos arts. 24 de 25 da Lei de Licitações: é imprescindível seja devidamente documentado e motivado todo o iter percorrido pela administração até concluir pela possibilidade de contratação direta. (Garcia, Emerson. Alves, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 3ª ed. Lumen Juris. 2006. p. 366)
Muito embora a ré tenha alegado em sede de contestação e alegações finais, que os procedimentos de dispensa e inexigibilidade foram realizados, a mesma não comprovou a observância do procedimento licitatório. 

Ademais, basta uma superficial análise dos autos para perceber o ambiente de desorganização que assolava a Prefeitura de Castanheira na época em que foi gerida pela ré, notadamente pelas inúmeras omissões apontadas, até o momento, quanto à prestação de contas do Município.  


Ressalte-se que a prática de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sem observância do devido procedimento, constitui crime com previsão expressa no art. 89, caput, da Lei 8.666/93:
Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.   

Ante o exposto, praticou a ré a conduta ímproba. 
39) Não possui controles individuais dos bens móveis e Termo de Movimentação. Não foram apresentados os Termos de Responsabilidade das Secretarias e Setores que funcionam em outros prédios da Prefeitura. Contrariou o artigo 87 do Decreto Lei 200/67;
O Decreto-Lei 200/67 dispõe sobre a organização da Administração Federal, descrevendo em seu art. 87 a forma de controle dos bens móveis pertencentes à administração, de modo a garantir a manutenção dos mesmos. Vejamos:  
Art. 87. Os bens móveis, materiais e equipamentos em uso ficarão sob a responsabilidade dos chefes de serviço, procedendo-se periòdicamente a verificações pelos competentes órgãos de controle.

Todavia, durante a inspeção realizada pelo TCE, as auditoras verificaram que a Prefeitura Municipal de Castanheira fazia o controle efetivo apenas dos bens que se encontravam nas secretarias e setores que funcionavam dentro do prédio da instituição, de modo que com relação às secretarias que funcionam em prédios locados ou emprestados não havia qualquer tipo de controle (Termo de Responsabilidade ou Fichas). 

A ré afirma que, apesar de não constarem no rol dos documentos juntados na prestação de contas, a Prefeitura Municipal fazia o controle de todos os bens móveis da prefeitura, mas não apresentou qualquer documento nesse sentido.
Portanto, resta configurada a conduta ímproba da ré. 
40) Não elaboração do Inventário Físico e Financeiro dos Bens Móveis e Imóveis, contrariou o artigo 94 da Lei 4.320/64;
A Lei n. 4.320/64 estatui as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e no concerne à contabilidade patrimonial e industrial, art. 94 assim dispõe:
Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.

A existência de inventário físico e financeiro de bens móveis e imóveis é indispensável para averiguar e evitar a deterioração dos bens públicos, notadamente quando se tratam de bens móveis, que podem ser transportados para outro local.

 Ademais, sem controle rígido de seus bens, a Administração corre o risco de causar prejuízos ao erário, na medida em que os bens podem “desaparecer” do patrimônio, gerando a necessidade de aquisição de novos itens. 

Da análise do Balanço Geral referente ao exercício financeiro de 1998, é possível constatar a inexistência do inventário mencionado pelas auditoras.

Muito embora a ré tenha afirmado que o inventário foi elaborado pela secretaria responsável, deixou de demonstrar tal fato (art. 333, II, CPC).
41) Veículos da Prefeitura com documentação vencida contrariando os artigos 75 e 76 da Lei 4.320/64;
42) Veículos de outros órgãos com Termos de Comodatos vencidos, contrariando os artigos 75 e 76 da Lei 4.320/64;

Primeiramente, com relação às irregularidades apontadas nos documentos dos veículos pertencentes ao município de Castanheira, a veracidade das alegações das auditoras pode ser constada por meio da análise dos documentos juntados às fls. 363/365, nos quais é possível observar que os veículos encontram com os documentos vencidos, contrariando o disposto no art. 75 da Lei 4.320/64: 
Art. 75. O controle da execução orçamentária compreenderá:

 I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por bens e valores públicos;

 III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços.

Prosseguindo, verifica-se que também existiam vários veículos emprestados de outros órgãos, cujos Termos de Comodato encontravam-se vencidos de longa data (fls. 1017/1025), corroborando com o que foi relatado pelas auditoras do TCE.
Em sua defesa, a ré justifica que as irregularidades encontradas nos documentos dos veículos ocorreram porque existia apenas um posto de serviço da CIRETRAN, fato que deve ter provocado o atraso na regularização dos documentos, mas que em regra, a documentação era mantida “em dia”. Já quanto à renovação dos contratos de comodato, a mesma menciona que se tratava de ato formal, o qual não prejudica o erário público. 

São absolutamente inconsistentes as justificações da ré, primeiro porque da análise dos documentos referentes aos veículos da prefeitura, nota-se que se encontram vencidos de longa data, não havendo ela juntado aos autos o protocolo dos documentos no CIRETRAN, de forma que não restou demonstrada a culpa deste órgão, mas sim, daquela.
Quanto aos contratos de comodato, conforme explicitado no art. 75 da Lei 4.320/64, a administração pública tem o dever de controlar o nascimento ou extinção de direitos e obrigações, não podendo deixar que os contratos eventualmente realizados perpetuem-se eternamente, principalmente quando firmados com o respectivo prazo de sua duração, o que é o caso dos autos. Veja que não se trata de mera irregularidade formal, como fez entender a ré, mas sim de inobservância de pressuposto para o controle da execução orçamentária. 

Ademais, é de bom alvitre esclarecer que cabe ao poder executivo, na pessoa do prefeito em exercício, fiscalizar o controle da execução orçamentária, conforme disposição expressa do art. 76 da Lei 4.320/64:

 Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

43) Várias Notas Fiscais não continham atestação e outras não foram recibadas, contrariando o inciso III do parágrafo 2º do artigo 63 da Lei 4.320/64 e artigo 77 do Decreto Lei 200/67;
Os atos de controle interno da Prefeitura de Castanheira também foram reprovados pelas auditoras do TCE, em razão das diversas Notas Fiscais emitidas sem a assinatura do responsável (fls. 1026, 1035, 1038 e 1044), lapso que compromete a seriedade do documento e a liquidação da despesa, nos termos do art. 63, § 2º, III da Lei 4.320/64:

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:

I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;

II - a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

É cediço que a assinatura do responsável é requisito essencial para a validade de qualquer documento, notadamente quando se referem a notas fiscais de uma instituição pública, de modo que a sua ausência compromete integralmente a eficácia dos documentos, ferindo de morte o disposto no art. 77 da Lei 4.320/64
 Art. 77. Todo ato de gestão financeira deve ser realizado por força do documento que comprove a operação e registrado na contabilidade, mediante classificação em conta adequada.
Diante da evidência dos fatos, a ré alega que os equívocos se deram em razão da desídia do funcionário responsável pelo setor, como se tal justificativa a eximisse do dever de fiscalizar a execução dos atos promovidos pelos servidores subordinados. 
Portanto, encontra-se caracterizada a conduta ímproba da ex-prefeita.  
44) Muitas cópias de cheques não continham assinatura do Ordenador de Despesas e Tesoureira, contrariando o parágrafo 2º do artigo 74 do Decreto-Lei 200/67. Várias autorizações de pagamento não contêm assinatura da Prefeita, contrariando o artigo 64 da Lei 4.320/64;
Trata-se de mais uma situação de flagrante inobservância de requisitos essenciais de controle das despesas públicas, principalmente quanto à forma estabelecida para a emissão das ordens de pagamento. Nem é preciso transcrever as observações das auditoras do TCE, posto que as absurdas irregularidades encontram-se estampadas nos autos (fls. 1028/1033, 1036/1037, 1039/1043, 1045/1052).

Embora seja de notório conhecimento que todas as vias da ordem de pagamento devem ser assinadas pelo ordenador de despesas, inclusive aquelas que ficam arquivadas dentro da instituição pública, a matéria encontra-se disciplinada de maneira expressa no art. 74, § 2º, da Lei 4.320/64:
 Art. 74. Na realização da receita e da despesa pública será utilizada a via bancária, de acordo com as normas estabelecidas em regulamento. 

§ 2º O pagamento de despesa, obedecidas as normas que regem a execução orçamentária (lei nº 4.320, de 17 de março de 1964), far-se-á mediante ordem bancária ou cheque nominativo, contabilizado pelo órgão competente e obrigatòriamente assinado pelo ordenador da despesa e pelo encarregado do setor financeiro.

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa seja paga.

Buscando defender-se de mais esta irregularidade, a ré menciona que o funcionário responsável pelo setor elaborava três vias da ordem de pagamento, mas apenas uma delas era assinada por ela.

Contudo, bastava uma simples leitura da Lei que disciplina as normas de controle interno das finanças e o equívoco não ocorreria.

Porém, diante da inobservância da legislação pertinente, incorreu a ré em mais essa conduta ímproba. 
45) No formulário Nota de Empenho não possui campo para assinatura do Ordenador de Despesas autorizando a realização desta, contrariando o artigo 77 do Decreto-Lei 200/67;
Trata-se de mais uma irregularidade resultante da inobservância de regra técnica, uma vez que os servidores da Prefeitura Municipal de Castanheira, ao imprimir o formulário de Nota de Empenho, não observavam a necessidade de constar o respectivo campo para assinatura do ordenador de despesas, ou seja, da ré em questão.  

Nesse ponto, forçoso repetir a regra mencionada no art. 77 do Decreto-Lei 200/67, o qual dispõe acerca da necessidade de observância dos requisitos essenciais para garantir a força probatória dos documentos emitidos pela instituição pública, in verbis:  
Art. 77. Todo ato de gestão financeira deve ser realizado por força do documento que comprove a operação e registrado na contabilidade, mediante classificação em conta adequada.
Em sua defesa, a ré confessa a existência da irregularidade apontada, mas justifica que se tratou de erro material na confecção do documento, o qual foi posteriormente corrigido. 

Porém, tendo em vista que a ré não cumpriu o disposto no art. 333, II, do CPC, encontra-se caracterizada a improbidade administrativa.
46) Ausência de abertura de conta Especial ou de aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 5º da Lei 246/97;
47) O valor fixado para o Fundo na Lei Orçamentária nº. 286/97 no montante de R$ 12.200,00 encontra-se incluso na Secretaria de Finanças, em desacordo com o artigo 7º da Lei nº. 246/97;
48) A despesa realizada pelo Fundo no montante de R$ 15.460,40 foi empenhado na Secretaria de Finanças. Infringe o artigo 80º da Lei 246/97;
49) Ausência de Portaria de nomeação pelo Prefeito dos membros do Conselho do Fundo – FMAS, como também a sua composição, nos termos do artigo 3º, seus incisos e parágrafos da Lei 246/97;
O Fundo Municipal de Assistência Social de Castanheira foi criado por meio da Lei n. 246/1997, com a finalidade de propiciar apoio e suporte financeiro a implementação de programas da área social, voltado à população de baixa renda. 

No corpo da referida Lei foram distribuídas todas as suas atribuições, tais como competências do Fundo Municipal, composição, funcionamento, receitas e administração, de modo que foram encontradas irregularidades quanto ao funcionamento do Fundo Municipal, conforme relataram as auditoras do TCE:

“Em relação ao funcionamento convém ressaltarmos o seguinte: 

a) Conforme § 1º do artigo 5º da Lei nº 246/97 as receitas do Fundo serão depositadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento urbano o crédito. Todavia, não constatamos na Prefeitura abertura dessa conta Especial ou então aplicação dos recursos nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei citada.

b) O valor orçado para esse Fundo consta do Anexo 2 fls. 35 da Lei Orçamentária nº 286/97, sendo previsto o total de R$ 12.200,00. Observamos que a despesa fixada para este Fundo encontra-se dentro da Secretaria de Finanças em desacordo ao artigo 7º da Lei de Criação nº 246/97, a qual estabelece a vinculação do Fundo diretamente a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 

c) A despesa realizada no exercício examinado importou em R$ 15.460,40, sendo empenhada na Secretaria de Finanças. Portanto, também em desacordo com a Lei de Criação nº 246/97 em seu artigo 8º e incisos, que atribui a responsabilidade ao Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social para Ordenar despesas e pagamento, bem como o encaminhamento dos demonstrativos contábeis ao Conselho Municipal de Assistência Social.

d) Não constatamos a Portaria de designação dos membros do Conselho do Fundo pelo Prefeito Municipal, bem como a sua composição, conforme estabelece o artigo 3º, seus incisos e Parágrafos da Lei nº 246/97.” (fl. 1114).

Primeiramente, com relação à ausência de abertura de conta especial para aplicação dos recursos, denota-se que houve um erro de digitação das auditoras do TCE e do membro do parquet no momento da inserção do dispositivo legal infringido, uma vez que se constata da leitura da Lei nº 246/97, que a narração da irregularidade condiz perfeitamente com o disposto no art. 6º, parágrafos 1º e 2º: 
Art. 6º. Constituirão receitas do fundo: 

§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositados obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida em agência de estabelecimento Urbano de crédito. 

§ 2º - Quando não estiver sendo utilizados nas finalidades próprias os recursos do Fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, de acordo com posição das disponibilidades financeiras aprovadas pelo Conselho Estadual ou Municipal de Assistência Social, objetivando o aumento das receitas do Fundo, cujos resultados a ele reverterão. (fls. 368)

Ressalte-se que embora tenha havido erro material na indicação dos dispositivos infringidos, o juiz não está adstrito a julgar a causa de acordo com a capitulação jurídica constante na inicial, mormente quando da leitura dos fatos decorre a perfeita configuração de outro dispositivo legal.

Ademais, nota-se que a defesa teve oportunidade de exercer com total liberdade o contraditório e ampla defesa quanto à irregularidade mencionada, uma vez que a Lei nº 246/97 encontra-se juntada aos autos, de modo que bastava uma simples leitura de seus dispositivos para encontrar o verdadeiro dispositivo descrito pelas auditoras. 

Quanto à inclusão indevida do montante de R$ 12.200,00 na Secretaria de Finanças, o equívoco pode ser observado no detalhamento das verbas descritas nos decretos de abertura de crédito suplementar, onde se constata que os valores referentes à previdência e assistência foram realmente empenhados na Secretaria de Finanças (fl. 103, item 4). 

Por ter realizada a aplicação errada da verba proveniente do Fundo Municipal de Assistência Social, a ré infringiu o disposto no art. 7º da Lei Municipal: 
Art. 7º - O Fundo de que trata a presente Lei ficará vinculada diretamente à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social.  
Como já era de se esperar, em virtude da não abertura de conta própria para as aplicações, as despesas resultantes do custeio do Fundo Municipal também foram empenhadas na secretaria indevida, contrariando o disposto no art. 8º, da Lei Municipal. 
Art. 8º - São atribuições da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social:

I – Administrar o Fundo de que trata a presente Lei e propor política de aplicação dos seus recursos;

II – Submeter ao Conselho Estadual ou Municipal de Assistência Social o plano de aplicação a cargo do Fundo, em consonância com os programas sociais (Municipal ou Estadual), bem como a Lei de Diretrizes Orçamentárias e de acordo com as políticas delineadas pelo Governo Federal, no caso de utilização de recursos do Orçamento da União; 

Neste ponto, verifica-se que também houve erro material quanto à indicação do dispositivo legal infringido pela ré, todavia, é perceptível a existência de mero erro de digitação do membro do parquet no momento da capitulação da infração, uma vez que à fl. 1114 do relatório do TCE, há indicação do dispositivo correto pelas auditoras. 

A ré confessa o equívoco ocorrido quanto ao empenho da despesa na secretaria indevida, mas justifica que a irregularidade foi sanada no exercício vindouro. 

Por fim, com a finalidade de promover o efetivo funcionamento do Fundo Municipal de Assistência Social, a Lei nº 246/97 previa a necessidade de nomeação das pessoas que participariam de sua composição, da seguinte forma.
Art. 3º - FMAS será constituído de 10 membros, a saber:

I – 03 representantes do Poder Executivo;

II – 01 representante do Poder Legislativo;

III – 01 representante de organizações comunitárias;

IV – 01 representante de organizações religiosas;

V – 01 representante do sindicato dos trabalhadores;

VI – 01 representante de entidades patronais;

VII – 01 representante de usuários;

VIII – 01 representante de trabalhador da assistência social;

§ 1º - A designação dos membros do Fundo será exercida por ato do Executivo. 
Em sua defesa, a ré alega que cumpriu as formalidades exigidas pela Lei Municipal e nomeou os membros que comporiam o Fundo às fls. 383/384. Porém, conforme se observa das mencionadas laudas, o Decreto 009/99 foi criado em 03/05/1999, ou seja, posteriormente a inspeção realizada pelo TCE, restando comprovada a inobservância dos procedimentos para regular funcionamento da Lei nº 246/97 no exercício de 1998.
Diante da confirmação de todas as irregularidades apontadas nesse tópico, praticou a ré improbidade administrativa por quatro vezes.
50) Controle Interno precário do patrimônio ineficiente na contabilidade e ausente no Transporte e Almoxarifado, contrariando os artigos 75 e 76 da Lei 4.320/64;
Em decorrência de todo o exposto e analisado na presente ação, a equipe de auditoria do Tribunal de Contas do Estado, obviamente, chegou à conclusão de que a Prefeitura Municipal de Castanheira realizou controle falho na contabilidade, precário no patrimônio e ausente no controle de gastos com o almoxarifado. Para perfeita elucidação do narrado, vejamos trechos do relatório da inspeção in loco: 

“No transcorrer do exercício financeiro verificamos que o Controle Interno é falho na contabilidade, precário no patrimônio e ausência de controle de gastos com combustíveis, lubrificantes, serviços de quilometragem dos veículos.

A Prefeitura não possui Almoxarifado, não existindo nenhum controle dos gastos com os materiais de consumo, nem com os de uso diário.

Não possui controle físico e financeiro através de fichas individuais relativo aos bens adquiridos no exercício de 1998, bem como não foi elaborado o Inventário analítico por unidade administrativa.

Veículos da Prefeitura com licenciamento vencidos e veículos de outros órgãos cedidos à Prefeitura com Termos de Comodato Vencidos.” (fl. 1115)

Avaliando o relatado acima, verifica-se que, com exceção do controle de almoxariado, as demais irregularidades já foram minuciosamente tratadas em itens anteriores, oportunidade em que foram indicados os respectivos atos de improbidade. 

Assim, passarei a analisar a questão apenas com o relação à inexistência de almoxarifado, pois conforme denota-se dos autos, a Prefeitura Municipal de Castanheira não fazia o controle de gastos com produtos de consumo, ou se fazia, não juntou aos autos os documentos que comprovariam tal procedimento, contrariando a mesmo tempo, o disposto no art. 75 e 76 da Lei 4.320/64: 

 Art. 75. O controle da execução orçamentária compreenderá:

I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;

II - a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por bens e valores públicos;

 III - o cumprimento do programa de trabalho expresso em têrmos monetários e em têrmos de realização de obras e prestação de serviços.

 Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de contrôle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.
A ré limita-se a alegar que os todos os gastos com bens de consumo eram controlados durante sua gestão, todavia, não promoveu prova impeditiva, modificativa ou extintiva do direito do autor (art. 333, II, CPC).
Assim, incorreu a ré em conduta ímproba por mais uma vez.

DO CONJUNTO PROBATÓRIO RESULTANTE DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Diante das inúmeras irregularidades constatadas durante a inspeção realizada pela equipe de auditoria do Estado, bem como a não adequação das exigências relatadas, o Tribunal de Contas emitiu parecer contrário à prestação de contas da Prefeitura Municipal de Castanheira (fls. 445/452).
Até mesmo a Câmara Municipal de Castanheira rejeitou o balanço geral das contas da Prefeitura Municipal de Castanheira do exercício de 1998, na sessão realizada em 07/03/2000 (fls. 54/55).
Ademais, a ré confessou a prática da maioria dos atos relacionados na inicial, não obstante tê-los atribuídos à falta de experiência de seus delegados.
Se não bastasse todo o exposto, apesar de decorridos quase 11 anos da inspeção realizada na Prefeitura de Castanheira durante o exercício de 1998, as auditoras Gleice Neia da Guia Magalhães Ramos e Marielene Dias de Oliveira, ao serem ouvidas em juízo, confirmaram todo o exposto no relatório de inspeção, mencionando inclusive alguns detalhes observados naquela época, vejamos: 

“Que a depoente, atuando como auditora do TCE/MT, foi a responsável pela realização de uma auditoria nas contas da prefeitura do Município de Castanheira/MT; Que a auditoria foi realizada em companhia da pessoa de Marilene Oliveira, esta também, e auditora; Que na auditoria foram encontradas cinqüenta e seis irregularidades; Que após a apresentação de defesa, permaneceram ainda cinqüenta e três irregularidades; Que a auditoria é feita anualmente nas contas de todas as prefeituras; Que após a conclusão dos trabalhos com a analise da defesa, o relatório é encaminhado ao Ministério Público que atua junto ao Tribunal de Contas do Estado; Que, dentre algumas das irregularidades encontradas, a depoente se recorda de falha no processo licitatório e divergência de valores pagos e lançados na contabilidade”. (Gleice Neia da Guia Magalhães Ramos, fl. 3928).
Que, a depoente realizou no ano de 1999 auditoria junto a Prefeitura de Castanheira; Que a auditoria é pratica de rotina junto ao TCE/MT; Que realizou os trabalhos em companhia de Gleice Neia Guia Magalhães Ramos; Que foram encontradas várias irregularidades; Que foi oportunizada a apresentação de defesa, visando sanar as irregularidades encontradas; Que a maioria das irregularidades permaneceram; Que, o relatório é encaminhado ao relator, visando submetê-lo ao plenário de apreciação. (Marielene Dias de Oliveira, fl. 3929)
Desta forma, amplamente comprovado que, em 1998, Zilda Maria de Bona Sartori Stangherlin, como Prefeita Municipal de Castanheira, cometeu atos de improbidade atentatórios contra os princípios da Administração Pública.
Inexistindo enriquecimento ilícito nem prejuízo direto ao erário, não há falar-se em ressarcimento de dano.

Diante do exposto, julgo:

1 – extinto o feito sem resolução do mérito quanto aos fatos descritos nos itens 3, 5, 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 31, 38, 51, 52 e 53 da inicial, nos termos do art. 267, VI do CPC.

2 – procedente o pedido quanto aos demais atos constantes da inicial, a fim de condenar Zilda Maria de Bona Sartori Stangherlin às seguintes sanções: a) suspensão dos direitos políticos por quatro anos; b) pagamento de multa civil no valor de oitenta vezes a remuneração paga a Prefeito Municipal em dezembro de 1998, corrigida pelo INPC; e c) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócia majoritária, pelo prazo de três anos, nos termos do art. 269, I do CPC c/c art. 12, III da Lei n. 8.429/92.
Condeno a ré, ainda, ao pagamento de custas e despesas processuais.

P.R.I.C.

Transitada esta em julgado, manifeste-se o autor em prosseguimento, em 10 dias.

Juína, 18 de novembro de 2009.

ALEXANDRE DELICATO PAMPADO

Juiz de Direito
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